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INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 

Unidade: Divisão Penitenciária Feminina – DPF de Rio Branco. 

Endereço: localizada no interior do Complexo Penitenciário Francisco Oliveira 

Conde na Estrada do Barro Vermelho, km 03 – Distrito Industrial  

Fone: (68) 3229-3827 

Data do início da inspeção: 13 de junho de 2023 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto nº 3.728-P 

2023), Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto nº 4.016-P 2023) e Simone de 

Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 2023) 

Peritas do MNPCT – Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura: 

Barbara Suelen Coloniese, Ronilda Vieira Lopes e Ana Valeska Duarte 

Membros convidados do CEPCT/AC - Comitê Estadual de Prevenção e 

Combate à Tortura do Estado do Acre: Dr. Lucas Costa Almeida Dias – 

Procurador do Ministério Público Federal; Dra. Andréa da Silva Brito – Juíza de 

Direito Titular da Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas da 

Comarca de Rio Branco; Pamela Vilela – Representante do Conselho Nacional 

de Justiça (convidada do CEPCT/AC); Maria de Nazaré Menezes – 

Representante da Pastoral Carcerária; Cláudia - Representante da Rede 

Mulher Ações do Estado do Acre e Maria Liberdade – Representante da 

Associação Integrada Escrevivências e Libertação 
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1. APRESENTAÇÃO  
 

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do 

Acre (MEPCT/AC) foi instituído pela Lei Estadual n° 3.986, de 01 de novembro 

de 2022. O objetivo principal do MEPCT/AC é prevenir e combater a tortura, 

bem como outros tratamentos ou penas crueis, desumanos ou degradantes. 

Essa função está em conformidade com o artigo 3º do Protocolo Facultativo à 

Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 

Penas Crueis, Desumanos ou Degradantes, através de inspeções aos espaços 

de privação de liberdade.  

O MEPCT/AC é um órgão responsável por realizar inspeções regulares 

a estabelecimentos prisionais, unidades de internação de adolescentes, 

hospitais psiquiátricos, instituições de longa permanência para idosos e 

quaisquer outros locais onde pessoas estejam privadas de liberdade. Essas 

inspeções têm como objetivo monitorar as condições de detenção, avaliar o 

tratamento oferecido às pessoas detidas e garantir que não ocorram práticas 

de tortura ou tratamentos desumanos. 

Além disso, o MEPCT/AC tem o papel de elaborar relatórios contendo 

recomendações necessárias para as melhorias nas condições de detenção, 

prevenção de tortura e tratamentos crueis, e promover ações para implementar 

essas recomendações.  

O sistema prisional do Estado do Acre, assim como em outros Estados 

brasileiros, enfrenta desafios significativos em termos de superlotação, 

condições precárias, falta de recursos e problemas estruturais. Esses desafios 

afetam tanto as pessoas privadas de liberdade, quanto os profissionais que 

trabalham nessas instituições. 

A superlotação é um dos principais problemas enfrentados pelo sistema 

prisional acreano. A falta de vagas nas unidades prisionais leva à 



 
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 
 

 
4 

superpopulação carcerária, o que compromete a segurança, higiene e o 

tratamento adequado das pessoas presas. Essa situação também dificulta a 

implementação de programas de ressocialização e reintegração social, que são 

fundamentais para reduzir a reincidência criminal. 

O presente relatório aborda as condições a que estão submetidas as 

mulheres encarceradas, bem como a situação de vulnerabilidade nas quais se 

encontram, sob o olhar das Regras das Nações Unidas para o tratamento de 

mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres 

infratoras (Regras de Bangkok). 

Este relatório tem como principal objetivo apresentar a sociedade e ao 

Poder Público um pouco da realidade das mulheres privadas de liberdade no 

município de Rio Branco – AC. Onde as práticas de violência, assédio, tortura e 

agressão ainda fazem parte de um cenário nacional, no qual encontra-se 

inserido o Estado do Acre.   

2. RELATÓRIO DE INSPEÇÃO REGULAR DIA 13 DE JUNHO DE 2023 
 

    O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre – 

MEPCT/AC realizou inspeção de regular1 à Divisão Penitenciária Feminina – 

DPF de Rio Branco sem aviso prévio2 no dia 13 de junho de 2023 a fim de 

verificar as condições de encarceramento a que estão submetidas as mulheres 

ali recolhidas. 

     Ao chegar à Divisão Penitenciária Feminina – DPF de Rio Branco o 

MEPCT/AC foi apresentado pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura - MNPCT e recebido pela gestora que está no cargo desde 

                                                           
1 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’ Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas a 

ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade’’ (Diário Oficial do 
Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023.) 
 
2 De acordo com o Decreto nº 8.065/2007, ao aderir ao OPCAT, o Brasil se comprometeu a implementar 
Mecanismos Preventivos Nacionais, com a prerrogativa de realizar visitas a locais de privação de 
liberdade, sem aviso prévio e com a finalidade de identificar práticas e rotinas desses locais que 

favoreçam a prática de tortura (grifo nosso). 
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o mês de maio de 2022, ocasião em que acompanhou a inspeção até o 

momento em que teve que se ausentar, deixando responsável pelo 

acompanhamento da referida inspeção o supervisor de segurança. A gestora 

respondeu todos os questionamentos do MEPCT/AC com urbanidade e 

presteza. 

2.1 ENTREVISTA COM A GESTORA 
 

Ao ser entrevistada por este órgão de monitoramento, a gestora 

informou que a DPF é um estabelecimento penal onde estão segregadas 

mulheres que já foram sentenciadas e cumprem pena em regime fechado, mas 

que também estão ali encarceradas mulheres que ainda não foram julgadas, 

não havendo separação entre estas e as que estão sentenciadas3.  

                                                           
3 A Lei de Execução Penal - LEP estabelece no artigo 84 que o preso provisório ficará 

separado do preso condenado por sentença penal transitada em julgado in verbis: “Art. 

84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado. § 1° O preso primário 

cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reincidentes. (Revogado)§ 1o Os presos provisórios 

ficarão separados de acordo com os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei nº 13.167, de 

2015) I - acusados pela prática de crimes hediondos ou equiparados; (Incluído pela Lei nº 

13.167, de 2015)II - acusados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave 

ameaça à pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)III - acusados pela prática de outros 

crimes ou contravenções diversas dos apontados nos incisos I e II. (Incluído pela Lei nº 13.167, 

de 2015)§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça 

Criminal ficará em dependência separada.§ 3o Os presos condenados ficarão separados de 

acordo com os seguintes critérios: (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)I - condenados pela 

prática de crimes hediondos ou equiparados; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)II - 

reincidentes condenados pela prática de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à 

pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015) III - primários condenados pela prática de crimes 

cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa; (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)IV - 

demais condenados pela prática de outros crimes ou contravenções em situação diversa das 

previstas nos incisos I, II e III. (Incluído pela Lei nº 13.167, de 2015)”. 

As Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil no artigo 7º determina: Art. 7º. Presos 

pertencentes a categorias diversas devem ser alojados em diferentes estabelecimentos 

prisionais ou em suas seções, observadas características pessoais tais como: sexo, idade, 

situação judicial e legal, quantidade de pena a que foi condenado, regime de execução, 

natureza da prisão e o tratamento específico que lhe corresponda, atendendo ao princípio da 

individualização da pena. 



 
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 
 

 
6 

Na data da inspeção a unidade estava com uma população 

carcerária de cento e noventa e sete reeducandas, sendo a quantidade de 

vagas disponíveis, o total de cento e oito vagas, estando a DPF com 

superlotação.  

     Questionada sobre a quantidade de mulheres em cumprimento de 

pena na unidade, na data do início da inspeção, a população carcerária era de 

cento e noventa e sete reeducandas. 

Deste número de mulheres presas, cento e setenta e oito trabalham 

na unidade pela remição da pena e qualificação profissional, desde serviços de 

faxina, artesanato, costura e no viveiro. As mesmas utilizam fardamento 

estabelecido pela gestão da DPF que consiste em blusa amarela e calça ou 

bermuda cinza; para as que não têm condições financeiras, a gestão da 

unidade fornece o uniforme. 

No dia do início da inspeção puderam ser vistas reeducandas 

voltando de consultas médicas realizadas externamente. As mulheres têm 

consultas com o clínico geral semanalmente todas as terças-feiras e consultas 

ginecológicas duas vezes por semana às segundas e sextas-feiras. Quando 

precisam de dentista, é necessário se dirigirem à Unidade Básica de Saúde - 

UBS localizada no interior do Complexo Penitenciário Francisco Oliveira Conde 

- FOC.  

Quanto aos Policiais Penais, no interior da Unidade há apenas 

servidoras do sexo feminino, em conformidade com a lei nº 12.121 de 15 de 

dezembro de 2009 que determina no artigo 3º que os estabelecimentos penais 

destinados às mulheres tenham por efetivo de segurança interna, somente 

agentes do sexo feminino. O número de policiais penais apontado pela gestora 

é de onze ou doze por equipe (sendo quatro equipes), havendo a necessidade 

premente de mais servidoras. Na recepção são três o número de policiais 

penais do sexo masculino. Segundo a gestora, há necessidade de mais vinte e 
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oito policiais penais urgentemente uma vez que o último concurso se deu no 

ano de 2008, em que pese estar sendo realizado o concurso para as vagas de 

policiais penais, sendo duzentos e quarenta e seis do sexo masculino e 

cinquenta do sexo feminino. 

As visitas dos familiares são realizadas às quartas-feiras e aos 

sábados, sendo a visita íntima apenas nos dias de quartas-feiras, realizadas 

nas celas. A quantidade de alimentos que as famílias podem levar às suas 

parentes presas é de quatro litros, um refrigerante/suco de dois litros e cinco 

itens de lanches, não podendo exceder essa quantidade.  

O corpo técnico da DPF é composto por um coordenador técnico, 

três assistentes sociais e uma psicóloga do quadro funcional do IAPEN – 

Instituto de Assistência Penitenciária do Estado do Acre, que trabalham de 

segunda à sexta feira, das 08h às 14h. 

Segundo a gestora, a maior demanda atualmente é em relação aos 

processos judiciais, uma vez que poucas reeducandas têm advogado particular 

e as que não têm, contam com o apoio da Defensoria Pública que faz ações 

coletivas (mutirões) e inspeções de acordo com o calendário próprio. Há ainda 

inspeções mensais feitas pelo Judiciário e Ministério Público. 

Para as presas que cometem alguma infração, estas são 

encaminhadas ao pavilhão da disciplina onde permanecem, dependendo da 

infração por até dez dias; se for infração leve, o tempo de isolamento é de 

cinco dias e se for média ou grave é aberta sindicância e encaminhada ao 

Judiciário que determina o tempo da sanção disciplinar que é no máximo 

quinze dias. 

Disse ainda a gestora que a DPF é dominada pelas facções do 

Comando Vermelho (CV), Primeiro Comando da Capital (PCC) e Bonde dos 

treze (B13) e que há muita rivalidade entre as presas que ditam as “regras” 

delas naquele estabelecimento. 
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2.2 ENTREVISTAS COM OS POLICIAIS PENAIS  
 

 O MEPCT/AC entrevistou os policiais penais de plantão responsáveis 

por controlar as entradas e saídas e realizar vistorias na unidade. Quando 

questionados sobre as revistas, eles informaram que são utilizados o bodyscan 

e o detector de metal nos dias de visita de familiares; salienta-se que, nas 

crianças que vão visitar os familiares é utilizado somente o detector de metal 

como instrumento de revista. Além disso, também são realizadas revistas nas 

reeducandas quando elas precisam sair da unidade para realizar algum 

procedimento médico ou qualquer outra situação que exija que elas saiam do 

complexo penitenciário. 

 Quando se trata de acesso à água potável, os policiais penais relatam 

que a água é disponibilizada para as reeducandas duas vezes ao dia, com 

duração de vinte e cinco minutos por turno, pela manhã e ao final da tarde. É 

responsabilidade das reeducandas armazenar a água em recipientes 

adequados. O abastecimento de água é fornecido pelo Serviço de Água e 

Esgoto de Rio Branco – SAERB, sendo destinado para consumo e higiene 

pessoal.  

 Durante a inspeção, foi relatada pelas reeducandas a falta de água. Os 

policiais penais narraram que a bomba de água é nova, no entanto, ela fornece 

água tanto para o presídio feminino, quanto para a penitenciária vizinha 

Francisco de Oliveira Conde – FOC. Devido à grande quantidade de água 

fornecida, a bomba às vezes não suporta o bombeamento, o que resulta em 

reparos frequentes, ocasionando a falta de água.  

3.3 TRIAGEM 
 

O próximo local a ser inspecionado foi a Triagem, onde pretendeu-se 

verificar se a unidade ofertava os insumos básicos e necessários para a 

garantia dos direitos das pessoas que ali se encontram, bem como se os seus 
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direitos estão sendo garantidos, além de avaliar a legalidade da manutenção 

daquelas pessoas em situação de privação de liberdade.  

Ao entrevistar as reeduncandas que estão no pavilhão da Triagem, 

verificou-se as condições em que as mesmas se encontram, e constatou-se a 

necessidade da troca de colchões, pois os mesmos estão em péssimas 

condições.4 Percebeu-se que em algumas celas, haviam reeducandas com 

colchões no chão, e as mesmas relataram a presença recorrente de vetores 

como, baratas, ratos e mosquitos, não tendo sido tomadas providências 

eficazes para cuidar desta situação por parte da administração da unidade, 

nem mesmo são disponibilizados repelentes para evitar as picadas, no dizer 

das mulheres privadas de liberdade.  

Outra situação foi a falta de atendimento médico; algumas reeducandas 

precisavam de atendimento de saúde e uma delas relatou que se encontrava 

com as seguintes doenças: bronquite asmática, pressão alta e manchas pelo 

corpo e há dois meses esperava consulta, porém ainda não havia sido atendida 

pelo médico.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                         Pessoa privada de liberdade com manchas pelo corpo 
Fonte: imagem capturada no dia da inspeção  

                                                           
4 Todo prisioneiro deve, de acordo com os padrões locais e nacionais, ter uma cama separada, 

e roupas de cama suficientes que devem estar limpas quando distribuídas, ser mantidas em 
boas condições e ser trocadas com a frequência necessária para garantir sua limpeza" (Regra 
21, Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Prisioneiros). 
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Em relação à alimentação, foi unânime por parte das reeducandas as 

reclamações, sendo afirmado pelas mesmas que é de péssima qualidade. Foi 

mostrado ao MEPCT/AC as marmitas, sendo constatado que o alimento não 

tinha uma boa aparência, infringindo o artigo 13 do capítulo V, da Resolução nº 

14, de 11 de novembro de 1994, que estabelece a administração do 

estabelecimento fornecerá água potável e alimentação aos presos. Parágrafo 

Único – A alimentação será preparada de acordo com as normas de higiene e 

de dieta, controlada por nutricionista, devendo apresentar valor nutritivo 

suficiente para manutenção da saúde e do vigor físico do preso. 

 

                              
Marmita do almoço     Marmita do almoço 
Fonte: imagens capturadas no dia da inspeção 
 
 

            
Marmita do jantar    Marmita do jantar 
Fonte: imagens capturadas no dia da inspeção 

 
 

 



 
 

 ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 
 
 

 
11 

O MEPCT/AC observou a insalubridade do local e o relato das 

reeducandas em relação à desassistência material e a saúde, ferindo o 

ordenamento internacional do qual o Brasil é signatário, como por exemplo, o 

artigo 13 do capítulo V das Regras Mínimas para tratamento de presos no 

Brasil, supracitada. 

Neste pavilhão, durante a inspeção, foi possível observar a presença 

de pessoas que apresentam transtornos mentais e outras questões 

neurológicas. É fundamental ressaltar a importância de fornecer cuidados 

adicionais às reeducandas, levando em consideração a gravidade de seus 

transtornos mentais5. 

No entanto, uma preocupação destacada foi a ausência de acesso ao 

banho de sol para essas reeducandas. O acesso regular ao ar livre e à luz 

solar é fundamental para a saúde física e mental das pessoas, inclusive 

daquelas que enfrentam desafios de saúde mental, impactando negativamente 

na qualidade de vida e no bem-estar das reeducandas que necessitam de 

cuidados adicionais.  

 

2.4 PAVILHÃO BERÇÁRIO 
 

No momento da apresentação do MEPCT/AC em conjunto com o 

MNPCT a todas as reeducandas do pavilhão supracitado, quando foi informado 

que se tratava de órgãos de garantia de direitos humanos, uma delas 

expressou: "Direitos humanos, ótimo!" (sic). 

 

                                                           
5 Regras de Bangkok para Tratamento de Mulheres Presas e Medidas Não Privativas de 
Liberdade para Mulheres Ofensoras (2010) a regra 41, alínea D. Assegurar que as reclusas 
que necessitam de atenção à saúde mental sejam acomodadas em locais não restritivos e cujo 
nível de segurança seja o menor possível, e que recebam tratamento adequado ao invés de 
serem colocadas em unidades com elevados níveis de segurança apenas devido a seus 
problemas de saúde mental. 
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O MEPCT/AC observou que o pavilhão é bastante úmido e apresenta 

mofo nas paredes.  

 

 

 

 

 

        
 
 
 
        
 
         Paredes com mofo 
         Fonte: imagem capturada no dia da inspeção 

  
 

 
No espaço, havia mulheres grávidas e não grávidas. As reeducandas 

que realizam trabalhos voluntários ou participam de algum curso dentro da 

unidade, têm direito ao benefício da Remição que é a redução do tempo de 

cumprimento da pena, respeitando-se o horário de descanso das mesmas6.  

Quanto à alimentação disponibilizada, é unânime a reclamação das 

reeducandas sobre o alimento fornecido. Geralmente, é uma grande 

quantidade de arroz, pouco feijão e proteína, muitas vezes com mau cheiro, 

acompanhados de farinha, sem verduras ou legumes7 e servidos em marmitas 

por uma empresa terceirizada contratada pelo Estado do Acre, a Granutriz. No 

café da manhã é fornecido um pão e café com leite posto dentro de um saco 

plástico. Questionadas a respeito das revistas pelo Grupo Penitenciário de 

Operações Especiais - GPOE, as mulheres afirmam que: “é jogado spray de 

                                                           
6 Lei nº 7.210, Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 
8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados. 
7 Considerando as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos 
(Regras de Nelson Mandela) Regra 22 1. Todo preso deve receber da administração prisional, 
em horários regulares, alimento com valor Nutricional adequado à sua saúde e resistência, de 
qualidade, bem preparada e bem servida. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.210-1984?OpenDocument
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pimenta nas portas das celas e somos obrigadas a ficar apenas de calcinha, 

sem sutiã, de joelhos com as mãos na cabeça, inclusive as gestantes. Além 

disso, quando estamos menstruadas, muitas vezes o chão fica melado de 

sangue" (SIC).8 Relataram ainda que não é apenas neste pavilhão mencionado 

que o procedimento ocorre.  

Foi possível observar que no corredor consta uma geladeira de uso 

coletivo que não está funcionando há mais de três anos, segundo relato das 

reeducandas. 

Em conversa com uma das reeducandas, esta relatou que não tem 

contato com sua família: “há mais de um ano e oito meses que não vejo minha 

mãe e não tenho contato via telefone em decorrência das dificuldades de um 

celular para realizar chamadas de vídeo, pois tudo é difícil para quem está 

presa” (sic).  

2.5 PAVILHÃO CAMÉLIA  
 

Em entrevista com reeducandas do Pavilhão Camélia, todas elas 

relataram de forma unânime a péssima qualidade e a insuficiência das 

refeições fornecidas ao longo do dia. Essa situação viola os Princípios 

estabelecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), da qual 

o Brasil é signatário. A DUDH é um documento internacional adotado pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 e reflete o 

compromisso dos países em respeitar e proteger os direitos humanos. O Brasil 

é signatário dessa declaração, o que significa que está comprometido em 

respeitar e proteger os direitos humanos conforme estabelecido no documento, 

                                                           
8 Considerando as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos 
(Regras de Nelson Mandela) regra 50 as leis e regulamentos acerca das revistas íntimas e 
inspeções de celas devem estar em conformidade com as obrigações do Direito Internacional e 
devem levar em conta os padrões e as normas internacionais, considerando-se a necessidade 
de garantir a segurança nas unidades prisionais. As revistas íntimas e inspeções serão 

conduzidas respeitando‑se a inerente dignidade humana e privacidade do indivíduo sob 
inspeção, assim como os princípios da proporcionalidade, legalidade e necessidade. 
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as Regras de Bankok9, bem como o ordenamento nacional, a Lei das 

Execuções Penais e, ainda, o artigo 13 do capítulo V das Regras Mínimas para 

tratamento de presos no Brasil10 

No café da manhã é fornecido um pão com margarina e café com 

leite; no almoço é servido feijão, arroz e frango que varia entre ovos, carne 

moída (de péssima qualidade) e salsicha; à noite é servida a mesma 

alimentação do almoço alternando sempre a proteína. Não apenas as 

reeducandas do pavilhão Camélia se queixaram da alimentação, TODAS as 

presas da DPF foram comuns na reclamação.  

Os policiais penais corroboraram com a informação narrada pelas 

mulheres presas, afirmando que a alimentação é de fato de péssima qualidade 

e que é fornecida pela empresa Granutriz que faz o gerenciamento e 

administração dos funcionários. O café da manhã é de responsabilidade da 

empresa Chalé do Trigo.  

                                         
Café com leite                             Pão (café da manhã) 

     Fonte: imagem capturada no dia da inspeção 

 

                                                           
9Regras de Bangkok: regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e 
medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras / Conselho Nacional de Justiça; 
Coordenação: Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi - Brasília: CNJ, 2016. 
10 Art. 13. A administração do estabelecimento fornecerá água potável e alimentação aos 
presos. Parágrafo Único – A alimentação será preparada de acordo com as normas de higiene 
e de dieta, controlada por nutricionista, devendo apresentar valor nutritivo suficiente para 
manutenção da saúde e do vigor físico do preso. 
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Outra queixa recorrente foi em relação ao Grupo Penitenciário de 

Operações Especiais – GPOE. Relataram as presas que o referido Grupo entra 

nas celas de forma truculenta, ordenando ficarem sentadas no chão com as 

mãos na cabeça e já ingressam lançando spray de pimenta, sem motivo algum. 

Questionadas sobre essa intervenção, as reeducandas informaram que não há 

uma previsibilidade para a ida do Grupo até a DPF; que este ano já foram duas 

ou três vezes e que quando entram nas celas, quebram objetos e tratam de 

maneira agressiva com palavras de baixo calão todas as mulheres ali 

recolhidas.  

Os policiais penais que estavam presentes no dia da inspeção do 

MEPCT/AC e MNPCT quando questionados sobre o GPOE, disseram que o 

Grupo apenas acompanha as policiais penais femininas durante as revistas 

para fazer a segurança das mesmas, que esse acompanhamento acontece 

apenas quando há a referida revista e que este ano ainda não houve nenhuma 

intervenção na DPF do GPOE. 

Foram muitos os relatos, de forma unânime, da presença de ratos, 

baratas e outros animais peçonhentos nas celas, sinal nítido de que o ambiente 

não está dedetizado, sendo uma ameaça à saúde das pessoas presas, 

amparadas pela Regra 17 das Regras de Mandela que estabelece que todos 

os locais de um estabelecimento prisional frequentados regularmente pelos 

presos deverão ser sempre mantidos e conservados minuciosamente limpos. 

É importante ressaltar que este pavilhão em questão não possui 

forro ou tela, o que permite a entrada de uma grande quantidade de aves, tanto 

durante o dia quanto à noite. Durante a inspeção, as aves defecaram várias 

vezes nos peritos do MEPCT/AC e do MNPCT, o que indica uma situação 

frequente, conforme relatos das mulheres presas, ao serem questionadas 

sobre isso. Conforme mencionado, a situação é ainda pior pela manhã, pois 

durante a noite as mesmas estão dormindo e acordam com os corredores 

bastante sujos de dejetos das aves. Devido à esta situação citada, muitas 
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estão desenvolvendo alergias e infecções recorrentes na pele proveniente do 

ambiente insalubre. 

                
          
 
           Telhado do pavilhão sem proteção de tela e com falha nas telhas 

Fonte: imagem capturada no dia da inspeção 

 
 
 

Essa condição vai de encontro às Regras de Mandela, que 

estabelecem padrões mínimos para o tratamento de pessoas privadas de 

liberdade. Tais regras visam garantir o respeito à dignidade humana e um 

ambiente salubre e saudável dentro das prisões. Ademais, as Regras Mínimas 

para o Tratamento de Pessoas em Situação de Prisão também enfatizam a 

necessidade de manter condições de higiene adequadas, prevenindo a 

infestação de pragas e garantindo a proteção da saúde das pessoas privadas 

de liberdade. 

Além disso, é válido ressaltar que, em períodos chuvosos, a água 

adentra nas celas, devido à falha no escoamento de água e também, uma vez 

que há uma parte no telhado, que as telhas estão quebradas ocasionando 

alagamento, agravando ainda mais a umidade do ambiente. 

Salienta-se que as celas possuem dois beliches com quatro camas, 

o que teoricamente seria adequado para acomodar quatro pessoas. No dia do 

início da inspeção deste órgão, algumas reeducadas estavam sem colchão e 
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tiveram que dormir no chão frio da cela, enquanto Rio Branco enfrentava 

temperaturas de 13 graus, devido à uma frente fria advinda do sul do país. 

Essa situação evidencia uma preocupação em relação à 

superlotação, à falta de colchões adequados e às condições de higiene, 

representando violações aos direitos humanos. É essencial que sejam 

adotadas medidas urgentes para garantir um ambiente digno, seguro e 

saudável para as reeducandas, respeitando os princípios de higiene e bem-

estar.11  

O MEPCT/AC verificou durante a inspeção que existem mulheres 

que são naturais do interior do Estado do Acre, de municípios nos quais 

existem unidades mistas de cumprimento de pena, aonde estas reeducandas 

podem cumprir a pena, assegurando assim a convivência familiar ou 

comunitária das mulheres detidas. Tal medida está respaldada na Lei de 

Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), que estabelece a necessidade de garantir 

a proximidade das pessoas presas com seus familiares, visando à preservação 

dos vínculos afetivos e sociais durante o cumprimento da pena. 

Ainda no pavilhão Camélia, em conversa estabelecida com algumas 

reenducandas, estas relataram que: “os produtos de limpeza são proibidos por 

esta nova direção e ainda que quando alguém de seus familiares vai de roupa 

preta, fica sem roupa em uma cela; que só participam de chamada de vídeo 

para audiência e em nenhum momento têm acesso via chamada de video com 

a familia e tem reeducanda que está há mais de ano sem ver seus filhos ou 

falar com sua familia, pois não tem como realizar as chamadas, pois não tem 

celeluar segundo a direção do presidio” (sic). 

Relataram que: “nem todos participam de cursos; quando se oferece 

é apenas algumas escolhidas, algumas disseram que muitas não sabem como 

                                                           
11  Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de Nelson 
Mandela) Regra 13 Todas os ambientes de uso dos presos e, em particular, todos os quartos, 
celas e dormitórios, devem satisfazer as exigências de higiene e saúde, levando-se em conta 
as condições climáticas e, particularmente, o conteúdo volumétrico de ar, o espaço mínimo, a 
iluminação, o aquecimento e a ventilação. 
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estão seus processos e que já passaram para a equipe técnica, mas elas não 

têm retorno, e que já ouviram agentes gritar com as reeducandas e qualquer 

coisa é motivo para irem para o corretivo e, se houver reinvindicação, tem 

corretivo” (sic). Outra situação é em relação à superlotação; foi observado pelo 

MEPCT/AC que o numero de mulheres presas está acima da capacidade, 

inclusive reeducandas dormindo com colchão no chão, necessitando serem 

substituídos. Relataram também que: “a água para banho muitas vezes é 

distribuída com cheiro forte, causando ânsia de vômito, dor na cabeça” (sic).  

Em que pese a direção oferecer tratamento odontológico, que é feito 

fora da unidade, foram muitas as reclamações em relação ao tratamento 

odontológico. Muitas mulheres disseram que: “muitas vezes ficam com dores 

de dente, sem remédios e, quando vão ao dentista do postinho, são obrigadas 

a arrancarem o dente, ou arranca ou vão continuar sentidos dores, pois não 

têm a oportunidade para obturar” (sic). Disseram ainda que: “em época de frio 

sofrem muito e já solicitaram mais cobertores e meias para colocarem nos pés” 

(sic).  

Segundo as reeducandas: “o fardamento é trazido pelos familiares 

que, quando podem, ajudam as reeducandas que não têm parentes, uma vez 

que o Estado não fornece” (sic). Destacaram que: “no dia da visita intima, 

algumas reeducandas precisam sair da cela e ficam no sol enquanto ocorre o 

momento intimo, porém não há nenhuma cobertura para ficarem debaixo”. 

Procurar fundamentação  

Outra situação destacada pelas reeducandas é em relação às suas 

crenças, pois segundo elas: “as atividades religiosas foram supensas em 

decorrência que não tem efetivo” (sic).  

Salienta-se que todos os reclusos devem ser tratados com respeito 

inerente ao valor e dignidade do ser humano. Nenhum recluso deverá ser 

submetido a tortura ou outras penas ou tratamento cruéis, desumanos ou 
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degradantes e deverá ser protegido de tais atos, não sendo estes justificáveis 

em qualquer circunstância. 

Destaca-se a lei 13.709/2018. Art. 43. A Assistência religiosa, com 

liberdade de culto, será permitida ao preso bem como a participação nos 

serviços organizado no estabelecimento prisional. Parágrafo Único – Deverá 

ser facilitada, nos estabelecimentos prisionais, a presença de representante 

religioso, com autorização para organizar serviços litúrgicos e fazer visita 

pastoral a adeptos de sua religião. 

A Constituição Federal, no artigo 5º, VI, estipula ser inviolável a 

liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício dos cultos 

religiosos e garantindo, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as 

suas liturgias. 

 

2.6 PAVILHÃO ALAMANDRA 
 

O MEPCT/AC realizou entrevistas com as reeducandas e um ponto em 

que todas relataram unanimemente foi em relação às questões ligadas à 

péssima qualidade da alimentação. Além disso, também foram destacadas 

preocupações quanto ao atendimento médico oferecido, apontando para 

deficiências nesse aspecto. Outra questão levantada foi a falta de 

disponibilidade de certos psicofármacos essenciais, os quais elas utilizam para 

manter o tratamento dos transtornos mentais em curso. 

Continuando a inspeção, foi possível constatar no pavilhão em comento 

os seguintes aspectos: forro no telhado e iluminação no corredor, no entanto 

dentro das celas não há iluminação e um freezer no corredor onde são 

armazenados recipientes com água para beberem.  

Algumas reeducandas realizam atividades para remir suas penas de 

acordo com a Lei de Execução Penal que é regulamentada pela Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984. Essas atividades estão relacionadas principalmente a 

crochê e costura. 
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No pavilhão em questão, assim como nos demais pavilhões, como 

Camélia, Triagem e Berçário, as reeducandas têm acesso a televisão e rádio. 

Essa situação em que as famílias disponibilizam esses equipamentos está de 

acordo com as Regras de Mandela12. 

No dia 30 de junho de 2023, através do Ofício nº 

475/23/IAPEN/UPF/RG/GAB a Unidade Feminina respondeu aos 

questionamentos realizados na visita inicial de inspeção direcionado ao 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, onde apresentou as 

providências que estão sendo tomadas para a resolução dos problemas 

apontados conforme documento em anexo. 

Por fim, considerando as informações e legislações nacionais e 

internacionais das pessoas presas e servidores contidos no presente relatório, 

sugere-se que sejam resguardados o devido sigilo das informações contidas no 

presente relatório, nos termos que preceitua a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”. 

 

 

 

 

                                                           
12 O Protocolo de Mandela, formalmente conhecido como "Regras Mínimas das Nações Unidas 
para o Tratamento de Presos", é um conjunto de diretrizes internacionais que visam 
estabelecer padrões básicos para o tratamento humano e digno de pessoas em prisões. As 
Regras Mínimas de Mandela têm o objetivo de garantir o respeito pelos direitos humanos dos 

detentos, promovendo a dignidade, o tratamento justo e a prevenção de maus-tratos. Dentro 
dessas regras, o acesso a atividades recreativas, como assistir televisão e ouvir rádio, é 
considerado parte importante para proporcionar um ambiente mais humano e auxiliar na 
reintegração social dos presos, desde que seja feito de maneira apropriada e não viole as 
regras de segurança ou disciplina da instituição. 
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Este é o relatório.  
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3 INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
 

Data da continuidade da inspeção: 11 de agosto de 2023 

Peritos que Participaram: Simone de Figueiredo Ferreira (Decreto no 3.727-P 

2023) e Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto nº 3.728-P 2023) 

 

 4 CONTINUIDADE DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO REGULAR 

 

O MEPCT/AC no dia acima referido retornou ao DPF de Rio Branco para 

a continuidade da inspeção realizada em conjunto com o MNPCT e o 

CEPCT/AC no dia 13 de junho de 2023 e, ao chegar à unidade, foi recebido 

pela gestora e de pronto seguiu para entrevistar as mulheres ali encarceradas. 

O MEPCT/AC entrevistou todas as reeducandas e foram muitas as 

demandas trazidas pelas mesmas. Em relação à alimentação, o problema 

continua sem solução; alimentos em pouca quantidade, mal cozidos, sem 

proteína suficiente para uma pessoa adulta, por vezes estragados e azedos. 

Situação que foi narrada pelas pessoas presas, por Policiais Penais e pela 

própria gestora. A gestora informou que a empresa contratada depende de 

licitação para ser substituída e que o procedimento adotado para reclamações 

é um formulário a ser preenchido pela unidade e que ela, gestora, vem fazendo 

reclamações via whatsapp para a empresa Granutriz e que havia informado na 

semana ulterior que as marmitas da dieta especial estavam azedas, tendo 

mostrado ao MEPCT/AC as mensagens enviadas pelo aplicativo. 

Em diálogo com as reeducandas e a gestora, ambos relataram a falta de 

veículo para a realização de atividades extramuros da unidade, uma vez que a 

Divisão Penitenciária Feminina (DPF) não dispõe de veículo para atender a tais 

demandas. 

A situação narrada pelas pessoas privadas de liberdade em relação à 

presença de roedores na inspeção anterior, permanece a mesma. Foi 
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apresentado pela gestora ao MEPCT/AC o memorando nº 157/2023/IAPEN-

DEPFRB endereçado ao Departamento de Logística e Infraestrutura, datado de 

19/06/2023, solicitando pela gestora, a desratização. 

Em relação à saúde, as demandas são muitas e sem resolutividade, 

visto que há grande quantitativo de pessoas enfermas e o atendimento não é 

suprido pelos profissionais que fazem os atendimentos na DPF. Há mulheres 

privadas de liberdade com problemas de sangramento vaginal, glaucoma, falta 

de ar, braço que precisa ser revisado o ferro, casos que necessitam de 

atendimento emergencial. A direção da unidade encaminhou memorando nº 

055/2023/IAPEN-DEPFRB endereçado ao Departamento de Logística e 

Infraestrutura, datado de 18/07/2023, sobre a situação de saúde das pessoas 

privadas de liberdade pedindo providências no sentido de adotar medidas afim 

de inibir novos episódios de automedicação, assim como, requer profissionais 

de enfermagem a serem lotados neste estabelecimento prisional. 

Situação verificada nas inspeções realizadas foi a questão de o pavilhão 

Camélia não possuir forro ou tela, o que permite a entrada de uma grande 

quantidade de aves. Foi apresentado pela gestora ao MEPCT/AC o 

memorando nº 147/2023/IAPEN-DEPFRB endereçado ao Departamento de 

Logística e Infraestrutura, datado de 06/06/2023, solicitando a instalação de 

telas contra os pombos. 

O MEPCT/AC verificou a situação dos vasos sanitários que precisam de 

substituição e foi informado pela gestora que já havia sido solicitada a 

substituição de doze vasos, conforme comprova o memorando nº 

140/2022/IAPEN-DEPFRB endereçado ao Departamento de Logística e 

Infraestrutura, datado de 14/09/2022 apresentado pela gestora ao MEPCT/AC. 

Também foi apresentado pela gestora ao MEPCT/AC o memorando nº 

156/2023/IAPEN-DEPFRB endereçado ao Departamento de Logística e 

Infraestrutura, datado de 14/06/2023, solicitando pela gestora, a compra de 
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seis novos vasos sanitários para as celas 1,2,5,6 e 12 do pavilhão Alamandra e  

cela 09 do pavilhão Camélia. 

 4.1 ENTREVISTAS COM O CORPO TÉCNICO 

 A equipe técnica é composta por uma Psicóloga, três Assistentes 

Sociais e uma coordenadora. O MEPCT/AC se dirigiu até a sala do setor 

psicossocial para entrevistar as servidoras da DPF que responderam às 

perguntas propostas. Ao entrevistar a coordenadora, esta informou que 

trabalha no viés de suporte para o desenvolvimento das atividades de saúde, 

psicossocial, educação e administração da logística. Em relação à saúde, há 

atendimento médico nas especialidades de Clínico Geral que atende 

semanalmente as reeducandas; um psiquiatra que atende duas vezes 

mensalmente; um nutricionista; um ginecologista (cedido pela Secretaria de 

Estado do Acre- Sesacre) que realiza os atendimentos uma ou duas vezes ao 

mês, a depender da escala. Os atendimentos de odontologia e fisioterapia são 

realizados na Unidade Básica de Saúde Prisional localizada no complexo 

penitenciário do Francisco de Oliveira Conde - FOC.  

 A coordenadora disse ainda que as salas de aula da escola estão em 

reforma, mas as reeducandas estudam pelo sistema EAD – educação à 

distância nas próprias celas, onde há a distribuição das atividades escolares 

semanalmente; tão logo a reforma finalize, as aulas e atividades retornam para 

a escola. São oferecidos ainda dois cursos: de fuxico e de customização pelo 

IEPTEC – Instituto Estadual de Educação Profissional e Tecnológica com carga 

horária de 160 horas em parceria com o Tribunal de Justiça, sendo as aulas 

ministradas semanalmente e atualmente tem vinte e oito mulheres fazendo os 

cursos. Vale ressaltar que a gestora narrou que os cursos estão suspensos, 

uma vez que a ‘’rebelião’’ no presidio de segurança máxima Antônio Amaro, 

afeta diretamente na rotina da Unidade feminina. A coordenadora apontou a 

necessidade de contratação de uma Pedagoga.  
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 Os atendimentos são realizados por pavilhão. Uma Assistente Social 

atende o pavilhão Camélia, a triagem e o berçário e a outra servidora atende o 

pavilhão Alamandra de duas a três vezes por semana (dependendo das 

demandas). As presas que necessitam de atendimento enviam bilhetes pelas 

faxineiras para a equipe técnica e ao realizarem os atendimentos, as mulheres 

presas já informam outros nomes das que desejam atendimento. As 

assistentes sociais atendem as famílias presencialmente e através do 

wathsapp e os materiais fornecidos pelos parentes são entregues no núcleo de 

apoio às famílias – NAF. No dia da inspeção, o telefone da unidade estava sem 

funcionar há três meses e estava sendo usado o telefone da guarda para suprir 

as demandas da unidade.  

 A psicóloga realiza os atendimentos se dirigindo aos pavilhões, fazendo 

escuta qualificada e atendimentos pontuais, porém no dizer da servidora, a 

demanda é muita para apenas uma psicóloga, há a necessidade de mais uma 

servidora. A psicóloga disse que percebeu um aumento do adoecimento da 

população carcerária e que o atendimento realizado pelo psiquiatra duas vezes 

no mês é insuficiente. Ao ser questionada sobre o que poderia ser mudado 

para a melhora do trabalho, a servidora disse que há a necessidade de mais 

uma psicóloga e que vê os trabalhos em grupo, que eram feitos no passado e 

que não estão mais sendo feitos, de suma importância para o desenvolvimento 

psicossocial das pessoas presas.  

 Os atendimentos jurídicos são prestados por advogados particulares 

para as que têm condições financeiras e pela Defensoria Pública - DP para as 

que não possuem recursos. Houve um mutirão pela DP no mês de março do 

corrente ano e todas as pessoas privadas de liberdade foram atendidas, 

segundo a gestora. São realizados dois mutirões por ano, semestralmente. 
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 4.2 COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO PENAL 

 O MEPCT/AC entrevistou os servidores deste setor que são 

responsáveis pelo acompanhamento da execução da pena e verificação de 

prazos para os benefícios a que têm direito. 

 Segundo os servidores, a lei das execuções penais, traz a possibilidade 

de a própria pessoa presa fazer o pedido do benefício que faz juz e estes 

prazos são acompanhados através do Relatório da Situação Processual 

Executória – RSPE, fornecido pela Vara das Execuções Penais; seguindo este 

embasamento legal, a unidade verifica os prazos e, quando as mulheres 

atingem os prazos legais, são feitos os pedidos. 

   A Lei das Execuções Penais no artigo 195 determina que o 

procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 

Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou 

descendente, mediante proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da 

autoridade administrativa. 

 Foi informado ainda que há cento e setenta e seis mulheres privadas de 

liberdade que estão trabalhando pela remição da pena. 

Por fim, considerando as informações e informações e legislações 

nacionais e internacionais das pessoas presas e servidores contidos no 

presente relatório, sugere-se que sejam resguardados o devido sigilos das 

informações contidas no presente relatório, nos termos que preceitua a Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”. 

 

    Este é o relatório, passamos às recomendações 
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5 DAS RECOMENDAÇOES 
 

 
Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a 

Tortura no Estado do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, 

nos termos da Lei nº 3.986/2022, emite às autoridades competentes as 

RECOMENDAÇÕES, conforme transcritas abaixo, para que sejam 

implementadas por V. Excelências nos prazos estabelecidos por este órgão de 

monitoramento.  

 

5.1 A SECRETARIA DE ESTADO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – 

SEJUSP/AO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA- IAPEN/À 

DIVISÃO PENITENCIÁRIA FEMININA – DPF DE RIO BRANCO. 

 

1. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado à 

saúde e a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de 

acordo com a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para 

Tratamento de Reclusos. Prazo: imediato; 

2. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, proteger e 

melhorar a saúde física e mental das reclusas prestando particular 

atenção às necessidades especiais ou problema de saúde que dificultem 

a reabilitação, bem como garantir os serviços de saúde compostos por 

uma equipe interdisciplinar com pessoal qualificado e suficiente, capaz 

de exercer sua atividade com total independência clínica, devendo ter 

conhecimentos especializados de psicologia e psiquiatria. Prazo: três 

meses; 

3.  Garantir que as reclusas possam beneficiar-se dos serviços de 

tratamento adequado à necessidade, de acordo com o tratamento 

dentário específico, pelo profissional de odontologia em conformidade 
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com a Regra 25 das Regras Mínimas das Nações Unidas para 

Tratamento de Reclusos. Prazo:  imediato; 

4. Adequar a unidade prisional Divisão Penitenciária Feminina – DPF ao 

que está determinado na Lei de Execuções Penais – LEP no artigo 84 

em relação à separação entre presas provisórias e condenadas. Prazo: 

três meses; 

5. Contratar uma pedagoga. Prazo: seis meses; 

6. Consertar o telefone da Divisão Penitenciária Feminina – DPF utilizado 

pela equipe técnica. Prazo: imediato; 

7. Regularizar os horários de abastecimento de água nas celas, bem como 

estabelecer horários definidos para que as pessoas presas possam se 

organizar nas atividades a serem realizadas com a água. Prazo: 

imediato; 

8. Garantir a Iluminação dentro das celas, as quais não têm luminosidade, 

prejudicando a leitura no período noturno, uma vez as reeducandas 

estudam nas celas para remir a pena. Prazo: seis meses; 

9. Construir uma cobertura adequada no pátio a proteger do sol e da chuva 

nos horários de banho e de sol e das visitas íntimas uma vez que as 

pessoas presas ficam durante muito tempo expostas ao sol e em 

períodos chuvosos, à chuva. Prazo: dois meses; 

10. Vistoriar as celas que apresentem mofo nas paredes e que sejam 

tomadas as devidas providências para sanar a situação, evitando assim 

problemas de saúde às detentas. Prazo: dois meses; 

11. Consertar o telhado do Pavilhão Camélia que apresenta falta de 

cobertura em lugar específico, demonstrado neste relatório, e fazer o 

escoamento necessário para que a água escorra de modo a não entrar 

nas celas. Prazo: um mês; 

12. Consertar a geladeira de uso coletivo do berçário. Prazo: um mês; 
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13. Garantir o contato dos familiares com as pessoas privadas de liberdade 

que não são do Município de Rio Branco através de videochamada. 

Prazo: imediato; 

14.  Diligenciar a corregedoria no sentido de apurar as informações narradas 

nesse relatório sobre o procedimento truculento adotado pelo GPOE na 

ocasião das revistas nos alojamentos. Prazo: imediato;  

15. Oferecer formação continuada para os policiais penais do GPOE em 

direitos humanos e segurança. Prazo: um mês; 

16. Desratizar a unidade Divisão Penitenciária Feminina – DPF uma vez que 

há a infestação de roedores, pondo em risco a saúde das pessoas 

presas expostas a doenças transmissíveis por esses animais. Prazo: 

imediato; 

17. Garantir a distribuição de fardamento a todas as pessoas privadas de 

liberdade que cumprem pena na DPF, assim como vestuário adaptado 

às condições climatéricas e de saúde, como por exemplo, casacos e 

calças, entre outros; ademais as que não estejam autorizadas a usar o 

seu próprio vestuário. Prazo: um mês; 

18. Garantir a liberdade de crença religiosa para as apenadas da DPF. 

Prazo: Imediato; 

19.  Disponibilizar um veículo para atender as demandas da DPF. Prazo: 

seis meses. 
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